ARISTÓTELES E A PRÁTICA DO JUSTO ÉTICO

Diferentemente da escola socrática/ platônica, o conhecimento em Aristóteles (384 – 322 a.C.) adquire certa materialidade e objetividade. O objetivo de todo conhecimento é a felicidade e este bem-estar só se alcança se o conhecimento for usado como base da opção pela ética. Temos aqui uma mudança substancial em relação a Platão: 1. o conhecimento (Dianoética) não serve apenas para enriquecimento da alma, mas deve objetivar à felicidade terrena; 2. esta felicidade, no entanto, só é alcançada se cada indivíduo fizer uma opção pessoal pela Ética, ou seja, o conhecimento por si só não é sinônimo de ética e, portanto, de bem-estar (obviamente existem pessoas com muito conhecimento e nenhuma ética); 3. a ética, em Aristóteles, é sempre as ações práticas voltadas para o bem coletivo e a felicidade geral, logo, o que importa mesmo é usar o conhecimento de forma prática – práxis – para levar o bem-estar a todos os cidadãos (quem o fizer e dedicar-se a assim proceder, é um sábio).

Juridicamente, pode-se dizer que também existe uma mudança radical nos objetivos aristotélicos de controle de poder e excessos dos governantes: enquanto na escola socrática/ platônica isto é proposto pelo “medo” da justiça no além, pós-morte, em Aristóteles a proposta é buscar a felicidade por uma “opção pessoal” em dedicar-me, eticamente, ao meu semelhante. Pode-se dizer que aqui se inaugura uma dimensão fundamental da Filosofia, até hoje, ora perdida ora ressuscitada, diante do tecnicismo das demais ciências: ela chama para a responsabilidade de “optar” por usar o conhecimento de forma sábia, quer dizer, ética, isto é, a serviço da felicidade geral e bem-estar de todos os homens. Este antropocentrismo assume a liberdade humana com responsabilidade ética.

A educação é vista aqui como fundante da possibilidade de que os homens, quando adultos, possam querer fazer a opção pelo bem-geral e politicamente serem ativistas do bem-estar coletivo. Por este motivo, Aristóteles funda o Liceu, ensino público, e conclama todos os governantes a abrirem escolas públicas em suas cidades-Estado. Acreditava que uma educação que fosse além da simples instrução, portanto, uma formação voltada para a cultura da política com ética, criaria o hábito de viver para criar o bem-estar entre todos os homens, e levaria a possibilidades maiores de opções individuais pela ética e decência. 

De qualquer forma, a opção será sempre do indivíduo adulto, e esse é o motivo pelo qual, mesmo e apesar desta formação voltada para o bem coletivo, ainda assim, sempre indivíduos adultos poderão optar pelo egoísmo e pela violência. Obviamente, estas opções, produto do livre-arbítrio sem responsabilidade e do descaso – da sociedade e dos governantes - quanto à formação educacional de crianças e jovens, só poderão levar à infelicidade e mal-estar de todos e, neste sentido, o conhecimento pouco ou nada poderá fazer para enriquecer o espírito humano.

Todas as classificações de Aristóteles apontam sempre para a necessidade de se pensar o coletivo acima do particular, sem, contudo, imaginar que interesses individuais não devam ser respeitados. Por exemplo, o Justo Total – bem coletivo e direito público – deve prevalecer sobre o Justo Particular – justiça entre indivíduos e direito privado -, isto é, qualquer solução de litígio entre as partes não pode ferir normas e nem condições que dizem respeito à conveniência da paz coletiva.

